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Resumo 
O presente trabalho pretende apresentar algumas reflexões iniciais sobre a importância do ensino do 
Empreendedorismo nos cursos de graduação em Engenharia da Produção. Partindo da análise dos 
parâmetros curriculares para os cursos de graduação em Engenharia pretende-se demonstrar a 
importância do Empreendedorismo para a formação profissional dos Engenheiros e para uma 
prática gerencial eficaz. 
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The education of the empreendedorismo in the courses of graduation in Engineering of the 
Production: a preliminary analysis of the curricular parameters and the negation of the 
thematic one of the empreendedorismo as essential for the professional 
 
Abastract 
The present work intends to present some initial reflections on the importance of the education of 
the Entrepreneurship in the courses of graduation in Engineering of the Production. Leaving of the 
analysis of the curricular parameters for the courses of graduation in Engineering it is intended to 
demonstrate the importance of the entrepreneurship for the professional formation of the Engineers 
and for one practical managemental efficient one. 
Key-words: education, teaching and learning, Engineering, entrepreneurship, professional 
formation 
 
 
Considerações iniciais 
 Ao observar-se a sociedade nos dias de hoje, não é difícil perceber as transformações pelas 
quais vem passando. O desenvolvimento tecnológico, além de modernizar o sistema de produção 
começa a provocar indagações e questionamentos nos indivíduos acerca do sistema instituído. Tais 
questionamentos e as críticas emergentes ao sistema vigente provocam uma pluralidade de valores, 
de comportamentos contraditórios, de ações indefinidas, de incertezas quanto aquilo que a educação 
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deve perseguir, bem como a desestabilização de normas e valores sociais, pessoais, familiares, 
religiosos, educacionais, filosóficos, políticos e econômicos. Assim, em função das transformações 
ocorridas na sociedade e da decorrente ausência de consenso em torno de suas crenças e normas 
impõem a necessidade de repensar a formação do homem em todos os seus níveis. Verifica-se nos 
dias atuais há uma preocupação muito grande de toda a sociedade e principalmente da comunidade 
universitária com o mercado de trabalho para os profissionais formados pelas universidades 
brasileiras, tanto públicas como particulares. Preocupação essa evidenciada nas propostas 
curriculares dos cursos de graduação, que afetam diretamente a formação profissional dos egressos 
dos cursos de graduação. O competitivo mercado e as transformações tecnológicas, ambientais, 
econômicas, culturais e sociais provocaram modificações na visão de muitos profissionais, e, 
principalmente, dos recém formados pelas universidades. E as exigências cada vez maiores do 
mercado de trabalho implicaram na compreensão por parte dos profissionais da necessidade do 
constante aperfeiçoamento e absorção de novos conhecimentos. O atual mercado impõe que os 
profissionais independentemente de sua área de formação, possuam uma bagagem teórica 
estruturada e conhecimentos diversificados, além de sua área de atuação. (Shigunov Neto & Maciel, 
2002) 
 Independentemente, de sua formação acadêmica o profissional hoje em dia necessita estar 
em constante aperfeiçoamento, procurando adquirir novos conhecimentos técnicos e teóricos. Mas 
esses conhecimentos, não devem resumir-se somente a sua área de atuação, o profissional que 
pretende ser bem sucedido deve expandir constantemente seus conhecimentos, deve estar em 
consonância com o ambiente que o rodeia e principalmente ser um membro ativo em sua sociedade. 
Apenas os melhores têm lugar no competitivo mercado de trabalho!  
 O presente trabalho pretende apresentar algumas reflexões iniciais sobre a importância do 
ensino do Empreendedorismo nos cursos de graduação em Engenharia. Partindo da análise dos 
parâmetros curriculares para os cursos de graduação em Engenharia pretende-se demonstrar a 
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importância do Empreendedorismo para a formação profissional dos Engenheiros e para uma 
prática gerencial eficaz. 
 Visando alcançar os objetivos previamente propostos estruturou-se o presente trabalho em 
duas partes interrelacionadas da seguinte forma: num primeiro momento far-se-á a análise dos 
parâmetros curriculares para os cursos de graduação em Engenharia; num segundo momento 
realizar algumas reflexões sobre a importância do ensino do Empreendedorismo para a formação 
profissional dos futuros Engenheiros. 
 
Propostas de Diretrizes Curriculares para os Cursos de Engenharia 
Os Parâmetros Curriculares Nacionais, ao serem elaborados no Governo do Presidente 
Fernando Henrique Cardoso trazem em seu bojo, a ideologia neoliberal, procurando estabelecer nas 
escolas características que facilitem a interação escola versus mercado de trabalho. Ou seja, servem 
como um manual pois apresentam normas e procedimentos a serem seguidos por professores e 
Instituições de Ensino Superior, na tentativa de preparação do aluno para atuar eficientemente no 
mercado de trabalho. Visam preparar e formarem técnicos e não profissionais reflexivos. Portanto, 
nesses termos, os Parâmetros Curriculares Nacionais estariam voltados atingirem objetivos de curto 
prazo, atender aos interesses/necessidades do mercado. Nossa preocupação consiste em que esse 
tipo de formação exclusivamente técnica prepara o profissional para aquela necessidade específica e 
momentânea do mercado de trabalho. Como as necessidades e exigências de formação profissional 
do mercado transformam-se rapidamente o profissional torna-se obsoleto rapidamente, ou seja, vira 
uma engrenagem descartável e inútil. Por isso consideramos importante (re)pensar esse modelo de 
formação profissional exclusivamente técnica presente na grande maioria das escolas de 
Administração. 
O Ministério da Educação (MEC), órgão responsável pela educação no Brasil, através da 
Secretaria de Ensino Superior (SESu) coordenou concomitantemente com o Fórum Nacional de 
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Pró-Reitores de Graduação (ForGrad) a elaboração das propostas de Diretrizes Curriculares para os 
Cursos de Graduação. 
Para a Secretaria de Ensino Superior os princípios que nortearam a iniciativa de sistematizar 
as diretrizes curriculares para os cursos de graduação foram: 
assegurar às instituições de ensino superior ampla liberdade na composição da carga horária 
a ser cumprida para a integralização dos currículos, assim como na especificação das 
unidades de estudos a serem ministradas; indicar os tópicos ou campos de estudo e demais 
experiências de ensino-aprendizagem que comporão os currículos, evitando ao máximo a 
fixação de conteúdos específicos com cargas horárias pré-determinadas, as quais não 
poderão exceder 50% da carga horária total dos cursos; evitar o prolongamento 
desnecessário da duração dos cursos de graduação; incentivar uma sólida formação geral, 
necessária para que o futuro graduado possa vir a superar os desafios de renovadas 
condições de exercício profissional e de produção do conhecimento, permitindo variados 
tipos de formação e habilitações diferenciadas em um mesmo programa;  
Estimular práticas de estudo independente, visando a uma progressiva autonomia 
profissional e intelectual do aluno; encorajar o aproveitamento do conhecimento, 
habilidades e competências adquiridas fora do ambiente escolar, inclusive as que se 
referiram à experiência profissional julgada relevante para a área de formação considerada; 
fortalecer a articulação da teoria com a prática, valorizando a pesquisa individual e coletiva, 
assim como os estágios e a participação em atividades de extensão, as quais poderão ser 
incluídas como parte da carga horária; incluir orientações para a condução de avaliações 
periódicas que utilizem instrumentos variados e sirvam para informar a docentes e a 
discentes acerca do desenvolvimento das atividades didáticas.  
Nesse sentido, a adoção dos parâmetros curriculares tem como um dos sus objetivos 
assegurar flexibilidade e qualidade da formação oferecida pelas Instituições de Ensino Superior. 
Visando sistematizar a estrutura curricular para os cursos de graduação ofertados pelas IES a 
Secretaria de Ensino Superior implementou uma série de atividades que tiveram início a partir de 
1997, que se pode dividir em três fases distintas e complementares: a primeira fase, se constituiu, 
basicamente de duas atividades, primeiramente da publicação do Edital nº 4/97 que convocou as 
Instituições de Ensino Superior a apresentarem propostas para as diretrizes curriculares dos cursos 
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de graduação; para posteriormente, organizar seminários e encontros destinados a discutir sobre as 
propostas, tendo o Fórum Nacional de Pró-Reitores de Graduação adquirido importância 
fundamental no processo de discussões. O resultado dessa primeira fase do processo de 
sistematização das diretrizes curriculares dos cursos de graduação foi o recebimento de 
aproximadamente mil e duzentas propostas, oriundas em sua grande maioria da comunidade 
acadêmica. 
A segunda fase do processo teve início com a convocação das Comissões de Especialistas de 
Ensino (CEEs)1, que de posse das sugestões apresentadas foram incumbidos de produzirem as 
propostas definitivas para serem encaminhadas para análise do Conselho Nacional de Educação2.  
As propostas de diretrizes curriculares elaboradas pelas comissões de especialistas de 
ensino, a partir desse momento passam a ser denominadas de modelo de enquadramento das 
propostas de Diretrizes Curriculares, foram posteriormente submetidas à apreciação de consultores 
ad hoc em cada área de conhecimento. Assim, a partir de dezembro de 1998 as primeiras propostas 
foram sendo encaminhadas para análise do Conselho Nacional de Educação, sendo que as mesmas 
foram agrupadas em grandes áreas de conhecimento, segundo o critério utilizado pela Coordenação 
de Aperfeiçoamento de pessoal de Nível Superior (CAPES), ficando assim configuradas:  
• Ciências Biológicas e Saúde - Biomedicina, Ciências Biológicas, Economia Doméstica, 
Educação Física, Enfermagem, Farmácia, Fisioterapia, Fonoaudiologia, Medicina, Nutrição, 
Odontologia e Terapia Ocupacional;  
• Ciências Exatas e da Terra - Ciências Agrárias, Estatística, Física, Geologia, Matemática, 
Medicina Veterinária, Oceanografia e Química; 
                                                     
1 As comissões de especialistas de ensino (CEE ) são constituídas por docentes de alto nível de formação 
acadêmica, com experiência profissional e reconhecida atuação no ensino de graduação, que assessoram a 
SESu na análise dos processos de autorização e reconhecimento de cursos e credenciamento de 
instituições. A Portaria nº 146/97 nomeou trinta e oito comissões de especialistas de ensino, que 
sistematizaram a proposta de Diretrizes Curriculares para suas respectivas áreas.  
2 O Conselho Nacional de Educação (CNE) é composto por duas câmaras autônomas, a câmara de 
educação superior e a câmara de educação básica. O CNE reúne-se como conselho pleno, ordinariamente, 
a cada dois meses e suas Câmaras reúnem-se mensalmente. Atualmente apresenta a seguinte 
composição: presidente do conselho pleno: Ulysses de Oliveira Panisset; presidente da câmara de 
educação básica: Francisco Aparecido Cordão; presidente da câmara de educação superior: Roberto 
Cláudio Frota Bezerra; vice-presidente da câmara de educação básica: Raquel Figueiredo Alessandri 
Teixeira; vice-presidente da câmara de educação superior: Arthur Roquete de Macedo. 
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• Ciências Humanas e Sociais - Artes Cênicas, Artes Visuais, Ciências Sociais, Direito, 
Filosofia, Geografia, História, Letras, Música, Pedagogia e Psicologia;  
• Ciências Sociais Aplicadas - Administração, Ciências Contábeis, Ciências Econômicas, 
Ciências da Informação, Comunicação Social, Hotelaria, Serviço Social, Secretariado Executivo e 
Turismo. 
 • Engenharias e Tecnologias - Arquitetura e Urbanismo, Computação e Informática, Design, 
Engenharias e Meteorologia; 
• Licenciaturas 
A terceira e última fase do processo constitui-se da aprovação e homologação das diretrizes 
curriculares pelo Conselho Nacional de Educação. 
 Posto em votação o parecer CNE/CES nº 583/2001 – que trata da orientação para as 
diretrizes curriculares dos cursos de graduação -, do relator foi aprovado por unanimidade na 
Câmara de Educação Superior3 em sessão do dia 04 de abril de 2001. 
Segundo o Parecer nº 067/2003 existem determinadas diretrizes que são consideradas 
comuns aos cursos de graduação, enquanto que outras atendem à natureza e às peculiaridades de 
cada curso. 
É evidente que as Diretrizes Curriculares Nacionais, longe de serem consideradas como um 
corpo normativo, rígido e engessado, a se confundirem com os antigos Currículos Mínimos 
Profissionalizantes, objetivam, ao contrário servir de referência para as instituições na 
organização de seus programas de formação, permitindo flexibilidade e priorização de áreas 
de conhecimento na construção dos currículos plenos. Devem induzir à criação de 
diferentes formações e habilitações para cada área do conhecimento, possibilitando ainda 
definirem múltiplos perfis profissionais, garantindo uma maior diversidade de carreiras, 
promovendo a integração do ensino de graduação com a pós-graduação, privilegiando, no 
                                                     
3 A Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação é composta pelos seguintes 
conselheiros: Arthur Roquete de Macedo (presidente); José Carlos Almeida da Silva (vice-presidente); 
Carlos Alberto Serpa de Oliveira; Éfrem de Aguiar Maranhão; Francisco César de Sá Barreto; Lauro Ribas 
Zimmer ; Maria Helena Guimarães de Castro; Roberto Cláudio Frota Bezerra; Silke Weber; Teresa Roserley 
Neubauer da Silva; Vilma de Mendonça Figueiredo; Yugo Okida. 
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perfil de seus formandos, as competências intelectuais que reflitam a heterogeneidade 
das demandas sociais".  
Assim, as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Graduação em Administração 
devem refletir uma dinâmica que atenda aos diferentes perfis de desempenho a cada 
momento exigidos pela sociedade, nessa "heterogeneidade das mudanças sociais" sempre 
acompanhadas de novas e mais sofisticadas tecnologias, a exigir contínuas revisões do 
Projeto Pedagógico de um curso para que ele se constitua a caixa de ressonância dessas 
efetivas demandas, através de um profissional adaptável e com a suficiente autonomia 
intelectual e de conhecimento para que se ajuste sempre às necessidades emergentes.  
Realizada esta breve descrição sobre a metodologia de trabalho adotada pela Secretaria de 
Ensino Superior do Ministério da Educação para elaboração das propostas de diretrizes curriculares 
para os cursos de graduação far-se-á a análise específica das propostas elaboradas para os cursos de 
Engenharia. 
A proposta curricular para os cursos de Engenharia foi aprovada pelo Conselho Nacional de 
Educação em 12 de dezembro de 2001 por meio dao Parecer nº CES/CNE 01362/2001 e teve como 
relator o conselheiro Éfrem de Aguiar Maranhão, Em 11 de março de 2002 foi aprovada a nova 
proposta curricular para os cursos de Engenharia pela Resolução nº 11 da Câmara de Educação 
Superior do Conselho Nacional de Educação.  
Art. 2º As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino de Graduação em Engenharia 
definem os princípios, fundamentos, condições e procedimentos da formação de 
engenheiros, estabelecidas pela Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de 
Educação, para aplicação em âmbito nacional na organização, desenvolvimento e avaliação 
dos projetos pedagógicos dos Cursos de Graduação em Engenharia das Instituições do 
Sistema de Ensino Superior. 
A tendência atual nas organizações é valorizar cada vez mais os profissionais, preocupados 
com sua formação profissional e pessoal, e com habilidades e conhecimentos multidisciplinares. 
Assim, o profissional requisitado pelas organizações deve necessariamente possuir um conjunto de 
habilidades específicas, ser um membro ativo e participativo na sociedade em que está inserido, ser 
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generalista e ao mesmo tempo ser um especialista, ou seja, as empresas procuram o super 
profissional. 
Art. 3º O Curso de Graduação em Engenharia tem como perfil do formando 
egresso/profissional o engenheiro, com formação generalista, humanista, crítica e reflexiva, 
capacitado a absorver e desenvolver novas tecnologias, estimulando a sua atuação crítica e 
criativa na identificação e resolução de problemas, considerando seus aspectos políticos, 
econômicos, sociais, ambientais e culturais, com visão ética e humanística, em atendimento 
às demandas da sociedade. 
O curso de Engenharia deve ensejar condições para que o futuro engenheiro esteja 
capacitado a compreender as questões científicas, técnicas, sociais e econômicas da produção e de 
seu gerenciamento no seu conjunto, observados os níveis graduais do processo de tomada de 
decisão, bem como a desenvolver o alto gerenciamento e a assimilação de novas informações, 
apresentando flexibilidade intelectual e adaptabilidade contextualizada no trato de situações 
diversas presentes ou emergentes nos vários segmentos do campo de atuação do engenheiro. 
O problema está em encontrar um termo médio entre a expectativa de mercado, que é 
inevitável para as pessoas ganharem a vida, e a competência humana que deve poder se 
contrapor ao mercado, privilegiando o objetivo e a ética da cidadania sobre a produtividade 
econômica. De fato, temos uma história marcada pela pieguice social, que imagina poder 
enfrentar o mercado com simples “filosofadas”, o que marca, por exemplo, a concepção de 
educação média destituída de terminalidade específica, ou a concepção de incorporar o 
mercado em tipos obsoletos de formação técnica. (Demo,2000,p.91) 
Pretende-se que o profissional a ser formado pelos cursos de Engenharia deva possuir uma 
formação que contemple aspectos teóricos, práticos e éticos que possibilitarão desenvolver como 
principais competências e habilidades gerais para que exerçam de forma competente suas funções: 
Art. 4º A formação do engenheiro tem por objetivo dotar o profissional dos conhecimentos 
requeridos para o exercício das seguintes competências e habilidades gerais: 
I - aplicar conhecimentos matemáticos, científicos, tecnológicos e instrumentais à 
engenharia; 
II - projetar e conduzir experimentos e interpretar resultados; 
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III - conceber, projetar e analisar sistemas, produtos e processos; 
IV - planejar, supervisionar, elaborar e coordenar projetos e serviços de engenharia; 
V - identificar, formular e resolver problemas de engenharia; 
VI - desenvolver e/ou utilizar novas ferramentas e técnicas; 
VI - supervisionar a operação e a manutenção de sistemas; 
VII - avaliar criticamente a operação e a manutenção de sistemas; 
VIII - comunicar-se eficientemente nas formas escrita, oral e gráfica; 
IX - atuar em equipes multidisciplinares; 
X - compreender e aplicar a ética e responsabilidade profissionais; 
XI - avaliar o impacto das atividades da engenharia no contexto social e ambiental; 
XII - avaliar a viabilidade econômica de projetos de engenharia; 
XIII - assumir a postura de permanente busca de atualização profissional. 
Portanto, as diretrizes curriculares dos cursos de Engenharia pretendem oferecer condições 
adequadas para que o seu egresso estejam aptos a enfrentarem o competitivo e exigente mercado de 
trabalho. 
Os cursos de graduação em Engenharia deverão possuir um projeto pedagógico que 
demonstre claramente como o conjunto das atividades previstas garantirá o perfil desejado de seu 
egresso e o desenvolvimento das competências e habilidades esperadas. Ênfase deve ser dada à 
necessidade de se reduzir o tempo em sala de aula, favorecendo o trabalho individual e em grupo 
dos estudantes. A organização curricular dos cursos deverá contemplar conteúdos que revelem a 
inter-relação com a realidade nacional e internacional, segundo uma perspectiva histórica e 
contextualizada de sua aplicabilidade no âmbito das organizações e do meio por intermédio da 
utilização de tecnologias inovadores e que atendam aos seguintes campos interligados de formação: 
§ 1º Deverão existir os trabalhos de síntese e integração dos conhecimentos adquiridos ao 
longo do curso, sendo que, pelo menos, um deles deverá se constituir em atividade 
obrigatória como requisito para a graduação. 
§ 2º Deverão também ser estimuladas atividades complementares, tais como trabalhos de 
iniciação científica, projetos multidisciplinares, visitas teóricas, trabalhos em equipe, 
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desenvolvimento de protótipos, monitorias, participação em empresas juniores e outras 
atividades empreendedoras. 
A grade curricular dos cursos de Engenharia deverá possui um núcleo de conteúdos básicos, 
um núcleo de conteúdos profissionalizantes e um núcleo de conteúdos específicos que caracterizam 
a área de conhecimento do curso. 
Art. 6º Todo o curso de Engenharia, independente de sua modalidade, deve possuir em seu 
currículo um núcleo de conteúdos básicos, um núcleo de conteúdos profissionalizantes e 
um núcleo de conteúdos específicos que caracterizem a modalidade. 
§ 1º O núcleo de conteúdos básicos, cerca de 30% da carga horária mínima, versará sobre 
os tópicos que seguem: I - Metodologia Científica e Tecnológica; II - Comunicação e 
Expressão; III - Informática; IV - Expressão Gráfica; V - Matemática; VI - Física; VII - 
Fenômenos de Transporte; VIII - Mecânica dos Sólidos; IX - Eletricidade Aplicada; X - 
Química; XI - Ciência e Tecnologia dos Materiais; XII - Administração; XIII - Economia; 
XIV - Ciências do Ambiente; XV - Humanidades, Ciências Sociais e Cidadania.  
§ 2ºNos conteúdos de Física, Química e Informática, é obrigatória a existência de 
atividades de laboratório. Nos demais conteúdos básicos, deverão ser previstas atividades 
práticas e de laboratórios, com enfoques e intensividade compatíveis com a modalidade 
pleiteada. 
§ 3º O núcleo de conteúdos profissionalizantes, cerca de 15% de carga horária mínima, 
versará sobre um subconjunto coerente dos tópicos abaixo discriminados, a ser definido 
pela IES: I - Algoritmos e Estruturas de Dados; II - Bioquímica; III - Ciência dos Materiais; 
IV - Circuitos Elétricos; V - Circuitos Lógicos; VI - Compiladores; VII - Construção Civil; 
VIII - Controle de Sistemas Dinâmicos; IX - Conversão de Energia; X - Eletromagnetismo; 
XI - Eletrônica Analógica e Digital; XII - Engenharia do Produto; XIII - Ergonomia e 
Segurança do Trabalho; XIV - Estratégia e Organização; XV - Físico-química; XVI - 
Geoprocessamento; XVII – Geotecnia; XVIII - Gerência de Produção; XIX - Gestão 
Ambiental; XX - Gestão Econômica; XXI - Gestão de Tecnologia; XXII - Hidráulica, 
Hidrologia Aplicada e Saneamento Básico; XXIII - Instrumentação; XXIV - Máquinas de 
fluxo; XXV - Matemática discreta; XXVI - Materiais de Construção Civil; XXVII - 
Materiais de Construção Mecânica; XXVIII - Materiais Elétricos; XXIX - Mecânica 
Aplicada; XXX - Métodos Numéricos; XXXI - Microbiologia; XXXII - Mineralogia e 
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Tratamento de Minérios; XXXIII - Modelagem, Análise e Simulação de Sistemas; XXXIV 
- Operações Unitárias; XXXV - Organização de computadores; XXXVI - Paradigmas de 
Programação; XXXVII -Pesquisa Operacional; XXXVIII - Processos de Fabricação; 
XXXIX - Processos Químicos e Bioquímicos; XL - Qualidade; XLI - Química Analítica; 
XLII - Química Orgânica; XLIII - Reatores Químicos e Bioquímicos; XLIV - Sistemas 
Estruturais e Teoria das Estruturas; XLV - Sistemas de Informação; XLVI - Sistemas 
Mecânicos; XLVII - Sistemas operacionais; XLVIII - Sistemas Térmicos; XLIX - 
Tecnologia Mecânica; L - Telecomunicações; LI - Termodinâmica Aplicada; LII - 
Topografia e Geodésia; LIII - Transporte e Logística. 
§ 4º O núcleo de conteúdos específicos se constitui em extensões e aprofundamentos dos 
conteúdos do núcleo de conteúdos profissionalizantes, bem como de outros conteúdos 
destinados a caracterizar modalidades. Estes conteúdos, consubstanciando o restante da 
carga horária total, serão propostos exclusivamente pela IES. Constituem-se em 
conhecimentos científicos, tecnológicos e instrumentais necessários para a definição das 
modalidades de engenharia e devem garantir o desenvolvimento das competências e 
habilidades estabelecidas nestas diretrizes. 
 Além disso, o projeto pedagógico dos cursos de graduação em Engenharia deve contemplar 
atividades complementares que visam complementar a formação dos Engenheiros, tais como  
Art. 7º A formação do engenheiro incluirá, como etapa integrante da graduação, estágios 
curriculares obrigatórios sob supervisão direta da instituição de ensino, através de relatórios 
técnicos e acompanhamento individualizado durante o período de realização da atividade. 
A carga horária mínima do estágio curricular deverá atingir 160 (cento e sessenta) horas.  
Parágrafo único. É obrigatório o trabalho final de curso como atividade de síntese e 
integração de conhecimento. 
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Portanto, pela análise do perfil desejado do profissional formado nos cursos de graduação 
em Engenharia pode-se intuir que as exigências do mercado clamam por um profissional com uma 
sólida formação profissional, pautada em conhecimentos técnicos, em valores éticos, de cidadania, 
de responsabilidade social, e, principalmente, um profissional reflexivo.  
 Pela breve análise dos parâmetros curriculares dos cursos de Engenharia pode-se identificar, 
em dois momentos distintos e complementares, a preocupação com as questões do 
empreendedorismo, mesmo que de forma indireta:  
 ● quando define as habilidades necessárias para o exercício de suas funções; 
 ● quando define os conteúdos que comporão a grade curricular do curso. 
 
O ensino do empreendedorismo nos Cursos de Engenharia da Produção: algumas reflexões 
sobre sua importância e necessidade 
 O empreendedorismo enquanto atividade humana intrínseca a personalidade e as 
características pessoais do homem não é um fato novo na civilização humana e, nem, tampouco, 
uma exclusividade da sociedade capitalista, pois caminha paralelamente ao processo de 
transformação da humanidade. Entretanto, enquanto objeto de estudo seu surgimento ocorreu a 
partir da Revolução Industrial, mas seu desenvolvimento ocorre mesmo no século XX.  
 A partir das últimas décadas do século XX o empreededorismo ganhou destaque no meio 
acadêmico tornando-se, inicialmente, objeto de estudo de pesquisas de várias áreas de 
conhecimento, e, posteriormente, área de conhecimento específica da Ciência Administrativa. Os 
estudos de pesquisadores internacionais sobre a temática surgiram em meados da década de 1980, 
com pesquisas de: Kirzner (1986), Drucker (1987), Degen (1989), Pinchot III (1989), Resnik 
(1990), Fillion (1999, 1999a e 2000), Longenecker, Moore e Petty (1997), Birley e Mazyka (2001) 
e Hisrcih e Peters (2004). No Brasil pesquisadores vêem desenvolvendo pesquisas sobre o 
empreededorismo há mais de três décadas, entre os quais destacam-se: Araújo (1988), Barreto 
(1998), Dolabela (1999 e 1999a), Bueno e Lapolli (2001), Franzoni, Lapolli e Brinchenti (2001), 
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Dornelas (2001 e 2003), Leite (2002), Tachizawa e Faria (2002), Bernardi (2003), Chiavenato 
(2004), Bueno (2005), Souza (2001, 2005 e 2005a) e Souza e Guimarães (2005). 
Apesar dos estudos e pesquisas sobre o empreendedorismo se proliferarem em ritmo 
acelerado em várias áreas de conhecimento, ainda persiste em alguns casos uma certa indefinição e 
equívocos conceituais quando se referem ao termo empreendedorismo. O termo entrepreneur tem 
origem francesa e foi utilizado pela primeira vez por Richard Cantillon, inicialmente, e 
posteriormente, por Jean-Baptiste Say para denominar o empreendedor. Já o termo entrepreneurship 
foi inicialmente utilizado por Joseph Alois Schumpeter no início do século XX para denominar a 
prática empreendedora ou como é comumente chamado de empreendedorismo e foi resgatado por 
Peter Drucker na década de 1980. 
A palavra ‘empreendedorismo’ é, ainda, constituída ortograficamente com o sufixo grego 
‘ismo’ que constroem os substantivos que caracterizam sistema ou doutrina, como por 
exemplo: ’presidencialismo’ ou ‘cristianismo’ assim eles firmaram que a palavra 
‘empreendedorismo’ pode ser entendida como: um sistema que se desenvolva sob os atos 
individuais ou coletivos, internos ou externos à estrutura organizacional, que realizem algo 
inovador, a partir da concepção de idéias construídas sob a percepção, compreensão e ação 
sobre o todo de um negócio. (Bueno e Lapolli,2001,p.33) 
Em 1999 o pesquisador canadense Jacques Filion, um dos grandes nomes da área do 
empreendedorismo, apresentou sua conceituação sobre o termo empreendedor que, ainda hoje, é 
amplamente utilizada na academia. 
O empreendedor é uma pessoa criativa, marcada pela capacidade de estabelecer e atingir 
objetivos e que mantém alto nível de consciência do ambiente em que vive, usando-a para 
detectar oportunidades de negócios. Um empreendedor que continua a aprender a respeito 
de possíveis oportunidades de negócios e a tomar decisões moderadamente arriscadas que 
objetivam a inovação, continuará a desempenhar um papel empreendedor. Um 
empreendedor é uma pessoa que imagina, desenvolve e realiza visões. (Fillion,1999,p.19) 
 Igualmente como em muitas profissões, tal como a Administração, consideravasse que o 
empreendedorismo era uma coisa nata e intrínseca à personalidade das pessoas e conseqüentemente 
consideravam que não se pode ensinar o empreendedorismo. Entretanto, como no caso da 
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Administração o empreendedorismo pode ser ensinado nos bancos escolares, em todos os níveis 
escolares. Isso ocorre porque o empreendedorismo não é uma arte, mas sim uma área de 
conhecimento que possui conhecimentos que podem ser aplicados para atingir determinados 
objetivos. 
  
Considerações finais 
 O presente trabalho pretendeu apresentar algumas reflexões iniciais sobre a importância do 
ensino do Empreendedorismo nos cursos de graduação em Engenharia. Partiu-se da análise dos 
parâmetros curriculares para os cursos de graduação em Engenharia para tentar demonstrar a 
importância do Empreendedorismo para a formação profissional dos Engenheiros e para uma 
prática gerencial eficaz. 
 Pela análise realizada dos parâmetros curriculares dos cursos de Engenharia identificou-se 
em dois momentos distintos e complementares, a preocupação com as questões do 
empreendedorismo, mesmo que de forma indireta:  
 ● quando define as habilidades necessárias para o exercício de suas funções; 
 ● quando define os conteúdos que comporão a grade curricular do curso. 
O que se pode evidenciar é que o processo de inclusão da educação empreendedora nos 
cursos de graduação em Engenharia no Brasil é ainda muito pequeno. O que se observa é que as 
remotas Instituições de Ensino Superior que adotam a disciplina de empreendedorismo na grade 
curricular dos cursos de Engenharia ainda o faz como disciplinas optativas e, portanto, disciplinas 
não obrigatórias.  
Acreditamos, no entanto, que esse processo de inclusão do empreendedorismo como 
disciplina obrigatória nos cursos de Engenharia tende a crescer e muito nos anos vindouros, 
principalmente e inicialmente nas Instituições de Ensino Superior privadas. Esse crescimento deve 
ocorrer pela proliferação da formação de grupos de pesquisas e linhas de pesquisas sobre a temática 
do empreendedorismo e pelo número crescente de trabalhos científicos sobre a temática.  
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